
Leis
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO

ESTADO DA PARAÍBA 
GABINETE DO PREFEITO

LEI Nº. 380 DE 18 DE SETEMBRO DE 2023.

Autoriza o Poder Executivo a conceder parcela de 
complementação de vencimento aos enfermeiros, 
técnicos de enfermagem, auxiliares de enfermagem 
e parteiras, integrantes do quadro de servidores do 
Município e dá outras providências.

 O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE SALGADINHO-
PB, no uso de suas atribuições previstas na Lei Orgânica do Município, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou e sanciono a seguinte Lei:

 Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder 
parcelas salariais complementares sobre os vencimentos dos seguintes 
servidores do Quadro da Secretaria de Saúde do Município:
 I – enfermeiros;
 II - técnicos de enfermagem;
 III - auxiliares de enfermagem;
 IV – parteiras.

 § 1º. A parcela salarial complementar de que trata este artigo destina-
se a equiparar a remuneração dos servidores ao piso nacional da categoria, 
previstos naLei Nacional nº 14.434, de 04 de agosto de 2022.

 § 2º. Os ocupantes de cargo de provimento em comissão, desde ocupem 
cargos de chefia, coordenação ou direção, e que possuam habilitação técnica nos 
termos do inciso I a IV, deste artigo, também farão jus a complementação salarial, 
prevista no caput deste artigo.

 Art. 2º A complementação de que trata o Art. 1º deverá vigorar até 
o mês de dezembro de 2023, condicionadas, no entanto, ao recebimento dos 
recursos do Governo Federal, estabelecidos pela Lei Federal nº 14.581/2023, 
regulamentada através da Portaria GM/MS nº 1.135, de 16 de agosto de 2023, do 
Ministério da Saúde.

 § 1º Os valores de cada parcela complementar a serem pagas aos 
servidores serão aquelas especificadas e encaminhadas pelo Minstério da 
Saúde que destinam os valores pelo Cadastro de Pessoa Física (CPF) de cada 
profissional.

 § 2º Somente existirá obrigatoriedade de pagamento do valor previsto 
no §1º, até o limite dos recursos recebidos através da assistência financeira a ser 
prestada pela União para essa finalidade, na forma da Lei Federal nº 14.581, de 
2023.

 § 3º O pagamento dos valores estabelecidos nessa Lei obedecerão os 
critérios estabelecidos pelo Supremo Tribunal Federal (STF), nos autos da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 7222.

 Art. 3º Os valores definidos na Lei Nacional nº 14.434/2022, são 
destionados a remunerar jornada de trabalho equivalente a 44 (quarenta e quatro 
horas) semanais.

 Parágrafo único. No âmbito deste Município, a complementação 
salarial de que trata esta Lei será concedida, proporcionalmente, à carga 
horária semanal cumprida pelo servidor, observadas as disposições estatutárias 
pertinentes.

 Art. 4º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir crédito 
suplementar orçamentário até o valor necessário ao cumprimento das obrigações 
e despesas autorizadas por esta Lei.

 Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

 Salgadinho, Estado da Paraíba, em 18 de setembro de 2023.

Marcos Antônio Alves
Prefeito Constitucional

    Estado da Paraíba
   Prefeitura Municipal de Salgadinho       Jornal Oficial 

Quarta-feira, 20 de setembro de 2023
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO 
ESTADO DA PARAÍBA 

GABINETE DO PREFEITO

LEI Nº. 381 DE 18 DE SETEMBRO DE 2023.

Autoriza a abertura de Crédito Especial ao 
Orçamento vigente para fins que menciona e dá 
outras providências.

 O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE SALGADINHO-
PB, no uso de suas atribuições previstas na Lei Orgânica do Município, faz saber que 
a Câmara Municipal aprovou e sanciono a seguinte Lei:

 Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito 
Especial ao orçamento vigente, no valor de R$ 327.187,40 ( Trezentos e vinte e 
sete mil, cento e oitenta reais e quarenta centavos ), para atender as despesas 
abaixo classificadas, com recursos da Complementação da União para o Piso 
Nacional da Enfermagem.

 Parágrafo único. A discriminação do crédito especial no caput deste 
artigo será assim distribuída:

2.07.00 SECRETARIA DE SAUDE/FMS

Rubrica: 10.301.5001.2024 – Programa de Atenção Básica Primaria da Saúde- 
PAB

Elemento de Despesa

3.1.90.04.00- Contratação por tempo determinado ...................... R$     49.160,00

3.1.90.11.01 - Vencimentos e Vantagens Fixas-Pessoal Civil ....... R$ 278.027,40

Fonte de Recursos - 605- Assistência financeira da União destinada à 
complementação ao pagamento dos pisos salariais para profissionais da 
enfermagem

 Art. 2º. Para cobertura das despesas de que trata o artigo anterior, o 
Poder Executivo poderá anular parcial ou total, dotações do orçamento vigente, 
transpor de uma outra dotação orçamentaria, bem com utilizar recursos de outras 
fontes, conforme consta na Lei 4.320 de 17/03/1964

 Art. 3º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar as 
modificações oriundas do referido crédito especial na LDO e no PPA vigentes, 
promovendo a compatibilização das ações propostas na presente Lei.

 Art. 4º. Fica o Poder Executivo autorizado a suplementar esta Lei até 
o limite previsto na Lei Orçamentaria Anual para 2023, que estima a receita e fixa 
a despesa do Município de Salgadinho para o exercício de 2023.

 Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,

 Salgadinho -PB, 18 de Setembro de 2023.

Marcos Antonio Alves
Prefeito Municipal


